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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL - PROJETO DE LEI 428/2017 DE 28/06/2017 

Promovente: 

Ver. RUTE COSTA (PSD) 

Ementa: 

INSTITUI A GRATUIDADE DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO MUNICIPAL AOS 
MUNICIPES COM EXAME OU CONSULTA MÉDICA FIXADO PELO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE - SUS. 
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Folha n 	/ do processo 
n°Q.1—  _d _4à1- 
KARDEC IZIDÕ 

RF 0 
E ANDRADE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADORA RUTE COSTA 

PL 

428/2017 

PROJETO DE LEI N° da Vereadora Rute Costa 

"Institui a gratuidade do transporte coletivo urbano 

municipal aos municipes com exame ou consulta médica 

fixado pelo Sistema Único de Saúde - SUS" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. I° - As pessoas que comprovarem adequadamente agendamento de consulta médica ou 

agendamento de exame médico, na rede de saúde pública, em quaisquer de seus postos ou unidades de 

saúde.  usuárias  dos  veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 

Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa. 

Art. 2° -  Deverão ser apresentados ao operador ou  fiscalização sempre que solicitados para efetivação 

da gratuidade os seguintes documentos: 

I - Documento comprobatório do agendamento do Exame ou consulta médica devidamente datada 

pelo Sistema Único de Saúde. 

Il - Carteira de Identidade ou Documento com Foto. 

III -  Cartão Nacional de Saúde. 

Art. 3° - A gratuidade  será  valida somente para a data expressa no Exame ou consulta 

Art. 4° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber ,  no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua  publicação.  
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1  Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

0  1e  foii-.a de  informação  

sob n° 

lAss: 	 
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SAO PAULO 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

rolha n °ia-2.  do proceeo 
non_.-_41...Lde,z. 1-_ 

  

KARDEC IZID 
RF. 

ANDRADE 

Art. 5° - esta Lei entra em vigor na data da sua  promulgação.  

As Comissões competentes. 

Sala das Sessões,  28 de Junho de 2017 

LA 	( 

/ 

À-) 
Rute Costa 

Vereadora do Município de São Paulo 
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Folha no 0 
no I) j_-_ do processo 

de_jà1/:" 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
KARDEC IZIDÓRIO 	NDRADE 

RF 

JUSTIFICATIVA 

0 projeto de Lei em apreço pretende beneficiar ao usuário de transporte público, no dia sua consulta 
agendada pelo Sistema Único de Saúde — SUS, em transitar gratuitamente pelos transportes públicos 

coletivos do  município  de São Paulo. 

Existem relatos dos médicos das Unidades Básicas de Saúde — UBS, situadas nas extremidades de São  
Paulo. informando que 90% das pessoas não vão a uma consulta marcada pelo sistema único de saúde 
— SUS alegando não  ter condições para o transporte público coletivo, este projeto tem como objetivo 
minimizar esses relatos apresentados. 

c  

Pe- 	‘-}4-2---- 

Rute Costa 

Vereadora do  Município  de São Paulo 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubncado como folha no 

 

   

do processo no 01 — PL 428 de 2017,  	/ 	 (a) 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
COnstnitmt. ,,, !,•-, "--,,,OrSe  

:4 ,M4ift  

27‘ree7, 44' 18  8,77-,7''' 787  '' 	, 
r 	/ 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

oc')/ 	/ I 

Tair*elde 
TécnioD 	vo 

1.22 

Antonio lsoldi Caleari 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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..1ÉCERCO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEI OR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

e g 3_-_As  153  hs 

ks 	)1k1) h 	PS q.: 

EM 
POR 

SAIDA:  

I CAMARA MUN CIPAL DE SÀO PAULOI 
•::n 
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CACADA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 
Proc. N°. / 	 

Livis Sato o °guelra 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0428/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Estadual n° 15.692, de 19 de fevereiro de 2015, que autoriza o Poder Executivo a 

conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino 
fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da 
Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na forma que especifica; 

- Lei Orgânica do Município, art. 7°, inciso III e arte 172 a 179; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14; 

— Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias; 

-Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei n°8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências, alterada pela Lei Municipal n° 14.988/09; 

- Lei Municipal n° 11.257, 07 de outubro de 1992, que aiildrizaWrefelliira do 
Município de São Pauldle -,'„implantar o serviçofL'actio-ParraTOOstirtado ao 
atendimento das pessoas pOriadoras de deficiência fisica; 

- Lei Municipal n° 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a 'adaptar 
pelo menos um veiculd -eíWe'deltdadeS dasdziessoas deficientes fisicas'ériílOdáras 
linhas de ônibus da cidade de São Paulo, e da outrwpiovidencia; 

-Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade; 
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Folha 	 os  

Lívia Selo/4080 No01141110 
RF 11.224 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 11 992, de 16 de janeiro de 1996, que div Fel gracia dos &liba 

uroahos nos pontos ntrmflfljJ.- deembarque ewdesemb,arque de passagetee 
para desembarque de podadores de deficiificia física; 

- Lei Municipal n° 12.942, de 07 de dezembro de 1999, que dispõe solrjiSita' 

básicos .fzlos &portadores do Viriaá ImühSefiCISKOTS'Friiiii*OM 
proVidencias; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências - alterada pela Lei n° 16.211/15, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n°56232/15; 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que die0etebre a criação:0o 

Programa Municipal perá„Oilida je'w:edlitint Públicas, e Açõei Voltádi 

com Deficiência Visual, \no âmbitodeilMeniciPiq de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoa com necessidades especiais, casa-
escola, e da outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na 
Lei n°11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Lei Municipal n° 15447, 26 de setembro de 2011, que dispõe soli 	 a 

Hospital Ddiniciliar de Atendiment6nOnternsoão Doi6iliaíhrl151iicr3â6W6 

- PROHDOM, e dá outras providênçíeS; 

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus as pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15914, de 16 de dezembro de 2013, que atègeraios,usuálios 

transporte coletivo murk0ál .eo eficiência e 	enedaa'adirene 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

olha 	  
'roc. N°. 	_FOX  
Livra saiontein 	moiro 

• 	RF 11.274 

PROCURADORIA 

desembarqu& entre:  as IparadesàObrigetgrias tPontos ,dek ônibusap 

providências; 

- Lei Municipal n° 16.097, deá.29 de'clezenKo de, 014qii 
Pandelamento Incentivado 2014, - PPI 2014; jntrodu 
25 de junho de 2008, n°413,701,  de 24 de 'dez& 
agosto de 1976, e n°13.201 Tê' 9 - de noverniio de 200f, 

- Lei Municipal 16 337, de 30 de dezembro de 2015, que inst(tmerSeõiço 'ffé , 
Atendimento Especiatra4sW„Al 'eíde, &MuhicVØiO 

j.ei,Municipalo16.376;de- drdegeVererro de 20162 Vèj ii6»btdiràíi fl  
politica municipal% de emente ao transporte soas enfermai 
impedidas de utilizar os meios co ungleiransporte aWurrite¡Wp wailierità-Públido,e 

Saúde; 

- Decreto Municipal 43.469, que rkiltarilettte.a preitaçcdaoí rserViWartinféardê 

transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades: 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, alterado pelo Decreto n° 49.822, de 25 de 
julho de 2008; 

-Decreto Municipal n° 49.822, de 25 de julho de 2008, que altera o artigo 3° do Decreto 
n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006; 

- Decreto Municipal 54.655 - Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as 
Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva. 

- Decreto Municipal n° 56.232, de 02 de julho de 2015, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração 
introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua autorização; revoga 
o Decreto n°53.887, de 08 de maio de 2013; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. tr. 	,,enj  9  

L1v1=• Salem o 'oguctiçA 
tté" 11.274 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n°56585, de 09 de novembro de 2015, que institui, no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o Bilhete único 
Especial do Trabalhador Desempregado. 

- Decreto Municipal 57.320 - Regulamenta a Lei n° 16.337, de 30 de dezembro de 
2015, que institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende no Município de 
São Paulo. 

- Portaria Intersecretarial n° 1/11 1  das Secretarias Municipais de Transporte e Saúde, 
que dispõe sobre isenção de tarifa do transporte público coletivo às pessoas com 
deficiência, nos termos que especifica; 

- Portaria 92/16, da Secretaria Municipal de Transporte, institui o regulamento do 
Serviço de Atendimento Especial — Serviço Atende; 

- PL 540/17, que altera a Lei n° 16.337, de 30 de dezembro de 2015, para estender o 
serviço de atendimento especial — serviço atende para os pacientes submetidos ao 
tratamento de hemodiálise, quimioterapia e radioterapia em geral, assim como para os 
seus acompanhantes, e dá outras providências. 

- PL 547/17, que institui o Atende - Doenças Crônicas - Serviço Especial Gratuito de 
Transporte para tratamento de Saúde no Município de São Paulo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de agosto de 2017. 

Juliana Trindad von T Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta 

OAB/SP 232 414 
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